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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

EDITAL DE LICITAÇÃO
“Edital de Pregão Presencial para prestação de Serviços de Limpeza Pública Urbana no Município de Rosário do Sul_ RS”

Edital de Pregão nº 006/2016
Tipo de julgamento: Menor Preço Global

Processo Administrativo nº: 1531/2016
A PREFEITA MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO SUL-RS, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 10 horas  do dia 28 .de julho de 2016, na sala de reuniões do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Rosário do Sul_RS, localizada na Rua Amaro Souto, 2203, se reunirão a pregoeira Bel Marisa Giordani Valladão e equipe de apoio, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação para Selecionar e Contratar Serviços de Limpeza Pública  Urbana  em regime de Menor Preço Global.
O presente processo licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n.º 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto Municipal nº 77/2009, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/1993.

1
DO OBJETO
1.1 Constitui objeto da presente licitação a prestação dos Serviços de Limpeza Pública Urbana (varrição, capina, roçada e pintura de meios-fios) para o Município de Rosário do Sul, a serem executados em regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço, conforme especificações técnicas constantes nos ANEXO I e II  deste Edital.

1.2 A contratação dos serviços será feita no seguinte endereço, em horário de expediente Prefeitura Municipal de Rosário do Sul: Rua Amaro Souto nº 2203, Departamento de Licitação.
2
DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

2.1 Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL
EDITAL DE PREGÃO N.º 006/2016
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO)

-----------------------------------------------------------------

AO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL
EDITAL DE PREGÃO N.º 006/2016
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO)

3
DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1
A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

3.1.1
A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.

3.2
A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser apresentada fora dos envelopes.

3.3
O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

a)
se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:

a.1)
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;( consolidado ou acompanhado de todas as respectivas alterações contratuais).
a.2)
documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;
a.3)
inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;

a.4)
decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

a.5) registro comercial, se empresa individual;

b) Se representada por procurador, deverá apresentar:

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou

b.2) carta de credenciamento outorgada pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.
3.5  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para assegurar o estabelecido na Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, a qual institui o Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar para a Comissão Permanente de Licitações, no ato da sessão de abertura do procedimento licitatório ou apensado ao envelope de documentação, declaração de enquadramento das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, devidamente assinado pelo seu representante contábil ou ainda Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou documento oficial equivalente.

4
DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
4.1
No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nºs 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO.

4.2
Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

4.3
O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão:
a)
comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame;
b)
apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.

5
PROPOSTA DE PREÇO
5.1
A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 90 (noventa) dias, deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter:

a)
razão social da empresa;

b)
descrição completa do serviço ofertado, referências e demais dados técnicos;
c)
preço global líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora.

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.
6
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1
Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.

6.2
Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três),  oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.
6.3
No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentar novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar
, até a proclamação da vencedora.

6.4
Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

6.5
A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4.

6.5.1
Dada a palavra a licitante, esta disporá de 30 s
 (segundos) para apresentar nova proposta.

6.6
É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

6.6.1
A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 100,00 (cem reais).

6.7
Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente à penalidade constante no item 15.1.2 deste edital.

6.8
O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.

6.9
Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

6.10
O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.11
Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.

6.12
A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço global, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.

6.13
Serão desclassificadas as propostas que:

a)
não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;

b)
forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;

c)
afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;

d)
contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

6.14
Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
6.15
Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

6.16
A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas  previamente no Departamento de Licitações deste Município, conforme subitens 16.1 e seguintes deste edital.

6.17
Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficarem intimadas, no mesmo ato, as  licitantes presentes.

7
DA HABILITAÇÃO
7.1
Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos:

7.1.1
Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358/2002 (ANEXO II);
7.1.2
HABILITAÇÃO JURÍDICA

a)
registro comercial, no caso de empresa individual;

b)
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c)
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d)
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.1.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a. - Registro junto ao Conselho Regional de Administração (CRA/RS); 

b. Registro ou inscrição da Empresa devidamente regular no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho Arquitetura e Urbanismo-CAU,

c- Registro ou inscrição do Profissional Operacional da Empresa devidamente regular no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU.
d. Atestado de Capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove ter a licitante fornecido, satisfatoriamente, objeto de natureza e vulto similares e/ou compatíveis ao desta licitação. O atestado deverá ser apresentado em papel timbrado do emitente, com identificação do signatário, nome, endereço, telefone e, se for o caso, correio eletrônico, com o fim de possibilitar possíveis diligências.
e. Atestado de visita fornecido pelo Departamento de Engenharia do Município, declarando que a proponente, através de seu responsável legal,   tomou conhecimento dos locais e condições em que os serviços deverão ser executados. A referida visita somente poderá ser efetuada até a data aprazada para a entrega dos envelopes (preâmbulo) e deverá ser agendada diretamente no Departamento de Engenharia Municipal (contato: 55-3231-2844 –Ramal 223/225;

7.1.4 REGULARIDADE FISCAL
a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades.
b) prova de regularidade com a Fazenda Federal ( Negativa de Débitos  quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede da licitante;
c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei;

d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS);
e)
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei nº 12.440 de 7 de julho de 2011).

7.1.5 
Qualificação Econômica Financeira
a)
balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do n.° do Livro Diário, número de registro no órgão competente e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

a.1)
para a comprovação da boa situação financeira da empresa, serão apurados índices mínimos aceitáveis, pela aplicação da seguinte fórmula:

	I-Liquidez Geral: AC + ARLP =  índice mínimo  1,00
                         PC  + PELP
	Onde:
	AC - Ativo Circulante

ARLP - Ativo Realizável a Longo Prazo

PC- Passivo Circulante

PELP - Passivo Exigível a longo prazo

	II- Liquidez Corrente: AC  = índice mínimo 1,00

                                PC
	Onde:
	AC- Ativo Circulante

PC- Passivo Circulante

	III- Liquidez Instantânea:  AD  = índice mínimo 0,20

                                       PC
	Onde:
	AD – Ativo Disponível

PC- Passivo Circulante

	II – Gerência de Capitais de Terceiros    PL     = índice mínimo 1,00

                                                     PC+PELP
	Onde:
	PL- Patrimônio Líquido

PC –Passivo Circulante

PELP Passivo Exigível a Longo Prazo

	IV- Grau de Endividamento: PC+PELP = índice máximo 0,51

                                             AT
	Onde:
	PC- Passivo Circulante

PELP- Passivo Exigível a Longo Prazo

AT- Ativo Total


a.2)
é vedada a substituição do balanço patrimonial por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

a.3)
licitantes que aguardam a autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio no SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) a Receita Federal do Brasil.

b)
certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento;

7.2.
A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.

7.3
As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e no art. 34, da Lei nº 11.488/2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital.

7.4
A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 7.2/7.3, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

7.5
O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

7.6
O prazo de que trata o item 7.4 poderá ser prorrogada uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

7.7
A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.4, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.8
Os documentos constantes no item 7 poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos que puderem ser extraídos de sistemas informatizados (internet), também ficam autorizados, com a observância de que a veracidade destes será submetida à comprovação pela Administração. Será considerado pela Comissão, o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da respectiva emissão, para aqueles nos quais não constarem validade.

7.9
Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.

7.10
O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

8
DA ADJUDICAÇÃO
8.1
Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

8.2
Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.
8.3
Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante.

9
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1
Tendo a licitante  manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

9.2
Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.

9.3
A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.4
O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

10
DOS PRAZOS:
10.1
Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará a vencedora para assinar o contrato no prazo de até 10 (dez) dias úteis, sob  pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

10.2
O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

10.3
O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses a contar da Ordem Inicial de Serviços, podendo ser prorrogado a com base no artigo 57, Inciso II da Lei de Licitações a critério da Administração e com anuência da contratada.
11
DO RECEBIMENTO

11.1 Verificada a desconformidade de algum dos serviços, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

12
DO PAGAMENTO

12.1 – O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 dias (trinta) dias, conforme nota de empenho, após a execução das etapas dos serviços conforme item 11.2, por intermédio da Secretaria da Fazenda e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo as despesas pela Secretaria Municipal de Obras, Viação, Trânsito e Transporte.
12.2
A nota fiscal/fatura  emitida pelo contratado deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de serviço, a fim de se acelerar o trâmite de contratação do serviço e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

12.3
Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substitui-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, pro rata.

13
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	SECRETARIA
	CONTA
	PROJ/ATIV
	CAT.  ECON  
	FONTE DE REC.

	SMOVTT
	98
	2021000
	3.3.90.39.0000000
	01


14. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1 O fiscal deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, na forma dos Arts. 67 e 73 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

14.2 A fiscalização da prestação de serviço será exercida por fiscal da secretaria da Secretaria de Obras, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Secretário da pasta, conforme abaixo:

...........................................................................– Gestor do Contrato
...........................................................................Fiscal do contrato

14.3 O fiscal da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 

15
DAS PENALIDADES
15.1
Pelo inadimplemento das obrigações seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração,  estarão sujeitas às seguintes penalidades:

15.1.1  manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano;

15.1.2 deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
15.1.3 executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

15.1.4 executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;

15.1.5. inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

15.1.6.inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;
15.1.7 Por causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 2 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.

15.1.8 Por não dispor das ferramentas e/ou equipamentos nas quantidades, especificações e estado de conservação determinados neste projeto básico: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência.

 15.1.9 Por executar serviços em vias públicas com trânsito de veículos sem sinalização, ou com sinalização inadequada: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

15.1.10 Por executar serviços de roçada com roçadeiras mecânicas, sem a utilização de redes de proteção: multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 18.4 Por danificar o caule de árvores com a utilização de roçadeiras mecânicas: multa de 2% do valor mensal do contrato por ocorrência. 

15.1.11 Por utilizar materiais de consumo (sacos de lixo) em desacordo com as especificações deste projeto básico: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 
15.1.12 Por não dispor da quantidade mínima de operários definidos neste projeto básico, por local, por turno de trabalho e por atividade: multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 
15.1.13 Por não dispor de encarregados e supervisores nas equipes de trabalho: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência.

15.1.14 Por transportar operários e/ou encarregados em veículos não adequados ao transporte de pessoal: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

15.1.15 Por não atendimento as Ordens de Serviço expedidas pela secretaria, por causas que se caracterizem como de responsabilidade da Contratada, tanto por ação, como por omissão: multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência.

15.1.16 Por não cumprir a programação mensal de varrição, por causas que se caracterizem como de responsabilidade da Contratada, tanto por ação, quanto por omissão: multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

15.1.17 Por não cumprir os horários de início e fim das jornadas de trabalho, ressalvadas as tolerâncias de tempo para deslocamento, (15 minutos): multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

15.1.18 Por não atender a solicitação de informações da secretaria, dentro dos prazos estipulados: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

15.1.19 Por não sanar, no prazo estipulado, irregularidades identificadas pela fiscalização da secretaria: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

15.1.20 Por comportamento desrespeitoso de funcionários com a população durante a execução dos serviços: multa de 0,2% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

15.1.21 Por promover, para comercialização ou quaisquer fins, a triagem dos resíduos coletados: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 18.17 Por solicitação de contribuições ou gratificações aos munícipes: multa de 0,2% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

15.1.22 Por não atender, dentro do prazo estipulado pela Secretaria Municipal de Obras, pedido de substituição de funcionário: multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

15.1.23 Por não manter, durante os horários de prestação de serviços, seus supervisores munidos de telefone celular em funcionamento: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

15.1.24 Por executar, durante os horários de prestação dos serviços, com os equipamentos e/ou as equipes de pessoal, outros serviços que não sejam objeto do contrato: multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

15.1.25 Por atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada na “Ordem de Início dos Serviços” a ser expedida pela Secretaria de Obras, após a assinatura do contrato: multa de 10% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

15.1.26 Por não atender às demais obrigações contratuais: multa de 10% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência.
15.1.27 Por permitir que operários executem as atividades sem o uso dos uniformes e equipamentos de proteção individual exigidos neste projeto básico: multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

15.2 Além dos motivos previstos no artigo 78 da Lei 8.666/93 para rescisão do contrato, a Secretaria de Obras poderá rescindi-lo, também, unilateralmente, na ocorrência dos seguintes fatos: 
a) a paralisação total ou parcial do serviço; 
b) a subcontratação parcial ou total do serviço; 
c) o cometimento reiterado de faltas, com aplicação de penalidades também reiteradas;
15.2.1 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
15.3
Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

16
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1
Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica  bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Rosário do Sul, Departamento de Licitações, sito na Rua Amaro Souto, nº 2203, ou pelo telefone (55) 3231-2844, Ramal  213, no horário compreendido entre as 7h e às 13h; preferencialmente com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.
16.2
 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município (Departamento de Licitações).
16.3
Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado.
16.4
Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.
16.5
Todos os documentos exigidos no presente  instrumento convocatório poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela Administração.

16.6
A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado.

16.7
Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

16.8
A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993).

16.9
Fica eleito o Foro da Comarca de Rosário do Sul-RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
17
DOS ANEXOS

Fazem parte deste edital, os seguintes anexos:
ANEXO I: Planilha de custos quantitativos;
ANEXO II: Projeto Básico;

ANEXO III: declaração de que cumpre as determinações do inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal (modelo);
ANEXO IV: modelo de Declaração de Atendimento às Condições de Habilitação;

ANEXO V: modelo de Carta de Credenciamento;

ANEXO VI: declaração de que é Micro Empresa, ou Empresa de Pequeno Porte;

ANEXO  VII: detalhamento da Proposta;

ANEXO VIII: modelo de Minuta do Termo de Contrato.
Rosário do Sul, 13 de julho de 2016.
 Zilase Rossignollo Cunha

Prefeita Municipal
ANEXO I
Pregão Presencial Nº 006/2016

Planilha de Formação de Preços - Limpeza Públca/2016(Varrição,capina, roçada, pintura de meios-fios)

	Descrição
	Valor referência

	IRPJ
	R$ 3.936,40

	Material/Consumo
	R$ 8.353,40

	Equipamentos e Depreciação
	R$ 2.911,84

	Manutenção
	R$ 3.425,80

	Material/Equipamentos
	R$ 8.467,17

	EPIs
	R$ 2.434,40

	Sub- Total
	R$ 29.529,01


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Gari  BO 5142

CCT 2016/2016

MR RS0000099/2016

Salário Mínimo; R$ 944,00
Data Base: 1º de janeiro
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Motorista de Retroescavadeira:

CCT 2015/2017

MR 037472/2016

Salário Mínimo; R$ 1.541,85
Data Base: 1º de maio
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Motorista de caminhão coletor de lixo urbano:

CCT 2015/2017

Salário Mínimo; R$ 1.330,97
Data Base:1º de maio
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Zelador 5143

	
	

	


CCT 2016/2016

MR RS0000099/2016

Salário Mínimo; R$ 1.128,74
Data Base:1º de janeiro
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Valor Global Mensal Máximo Admitido para a Prestação dos Serviços: R$ 111.538,01 (Cento e onze mil, quinhentos e trinta e oito reais e um  centavo).
ANEXO II
PROJETO BÁSICO
Anexo I

PROJETO BASICO DE LIMPEZA PÚBLICA URBANA

1. PROJETO: Tem por finalidade a contratação de empresa jurídica, especializada em limpeza pública urbana, que compreende na execução de serviços referente a capina mecânica ou manual de logradouros públicos, capina manual de canteiros com jardinagem, remoção de terra (raspagem) manual nas ruas pavimentadas, remoção e disposição de detritos e varrição manual de ruas pavimentadas em locais pré-determinados pelo projeto dentro do perímetro urbano do Município.

2. JUSTIFICATIVA: Se justifica a elaboração do referido projeto, devido à carência da mão-de-obra disponível dentro do quadro de servidores municipais para execução das atividades descritas, uma vez que o nosso município tem vocação turística exigindo conservação contínua das vias públicas.

3. PERÍODO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado com base no artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.

4. LAUDO DE EXECUÇÃO: os pagamentos das parcelas serão mensais, efetuado após a emissão dos laudos de execução dos serviços, emitido pelo engenheiro do município ou encarregado do setor mediante execução total, obedecendo à localização e intervalo de tempo dos serviços descritos no Projeto.

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: a disposição das equipes de trabalho e o número de funcionários devem ser suficientes para que executem o cronograma quantitativo de ruas a serem beneficiadas dentro do intervalo de tempo previsto para execução das atividades.

A empresa vencedora deverá manter em tempo integral um encarregado de obras ou responsável pelos funcionários em serviço.

A empresa vencedora deverá possuir um local adequado para depósito dos equipamentos, máquina e ferramentas.

A empresa vencedora deverá manter seus funcionários uniformizados e equipados com materiais de proteção e segurança, durante a execução dos serviços.

A empresa vencedora deverá fornecer todas as ferramentas, máquinas e materiais de consumo necessários para execução dos serviços, bem como o transporte dos equipamentos e funcionários.

5.1 Capina mecânica ou manual dos logradouros: compreende esta etapa a capina da vegetação existente nas sarjetas ruas pavimentadas ou não e sarjetas junto aos canteiros centrais.

A execução da atividade pode ser através de trator equipado com vassoura de aço rotativa, própria para capina mecanizada ou ferramentas manuais (enxadas), desde que se respeite o cronograma de local e tempo pré-determinado.

Todo dano material causado a veículos e imóveis de terceiros, tais como, quebra de vidros e estrago às pinturas provocadas por equipamentos mecânicos e ou manuais é de inteira responsabilidade da empresa vencedora.

A capina mecânica nas ruas de maior circulação de veículos (centro) deverá ser executada nas primeiras horas da manhã ou no final da tarde.

A faixa de capina nas margens do meio-fio será dimensionada conforme a necessidade do local capinado.

A  capina das vias pavimentadas deverá ser feita de forma que proporcione a remoção total das terras acumuladas nestes locais, incluindo varrição final.

O entulho resultante da capina deverá ser recolhido pela empresa e depositado em local determinado pela contratante.

5.2 Roçada mecânica dos logradouros: compreende esta etapa a roçada da vegetação existente nos passeios, (calçadas), tanto pavimentado ou gramado, ruas pavimentadas ou não e canteiros centrais.

A execução da atividade deve ser através de máquinas a combustível (roçadeiras) com proteção de tela, respeitando sempre o cronograma de local e tempo pré-determinado.

Todo dano material causado a veículos e imóveis de terceiros, tais como, quebra de vidros e estrago a pinturas, provocados por equipamentos mecânicos e ou manuais é de responsabilidade da empresa vencedora.

A roçada mecânica nas ruas de maior circulação de veículos (centro) deverá ser executada nas primeiras horas da manhã ou no final da tarde.

A faixa de roçada será dimensionada de acordo com a necessidade do local roçado.

O entulho resultante da roçada deverá ser recolhido pela empresa e depositado em local determinado pela contratante.

5.3 Varrição manual de ruas pavimentadas: será feita varrição manual e recolhimento dos detritos nas ruas pré-determinadas conforme projeto.

A varrição deverá ser executada em toda extensão da via, considerando-se via a faixa de pista entre duas sarjetas e passeios. No caso das avenidas serão consideradas duas vias, o canteiro central será considerado passeio nas duas vias.

O entulho resultante da varrição deverá ser recolhido pela empresa e depositado em local determinado pela contratante. Todo dano material causado a veículos e imóveis de terceiros, tais como, quebra de vidros e estrago a pinturas, provocados por equipamentos mecânicos e ou manuais é de inteira responsabilidade da empresa vencedora.

5.4 Pintura de meios-fios: será efetuada a pintura dos meios-fios das ruas onde forem executados os serviços de capina e roçada ou em qualquer outro local determinado pela contratante.

A pintura deverá ser feita com cal   próprio para pintura e deverá cobrir toda extensão do meio-fio.


Todo dano material causado a veículos e imóveis de terceiros, tais como, quebra de vidros e estrago a pinturas, provocados por equipamentos mecânicos e ou manuais é de inteira responsabilidade da empresa vencedora.

RELAÇÃO DAS RUAS BENEFICIADAS PELO PROJETO:

No que tange a capina, roçada e pintura de meios-fios a área a ser beneficiada é de toda a área urbana do município, de acordo com a necessidade, os locais a serem beneficiados serão estipulados pela contratante. 

A varrição das ruas será dividida em diariamente dois turnos, diariamente um turno, ruas alternadas, que será realizada a varrição de duas a três vezes na semana, e ruas que terão a varrição mensalmente.

VARRIÇÃO DIÁRIA 2 TURNOS

· Rua General Canabarro, entre a Rua Andradas até a Rua Gaudêncio Soares;

· Rua João Brasil entre a Rua Andradas até Rua Independência;

· Rua Voluntários  da Pátria entre a Rua Andradas até a Rua Amaro Souto;

· Rua General Osório entre a Rua Sete de Setembro até a Rua Amaro Souto;

· Rua Barão do Cerro Largo entre a Rua Barão do Rio Branco até a Rua Amaro Souto;

· Rua Andradas entre a Rua General Canabarro até a Rua Voluntários da Pátria;

· Rua Sete de Setembro entre a Rua General Canabarro até a Rua General Osório;

· Rua Riachuelo entre a Rua General Canabarro e a Rua General Osório;

· Rua Bento Martins entre a Rua General Canabarro até a Rua General Osório;

· Rua Barão do Rio Branco entre a Rua Ver. Eulália S. Machado (trilhos) até a Rua Barão do Cerro Largo;

· Rua Marechal Floriano Peixoto entre a Rua General Canabarro até a Rua Barão do Cerro Largo;

· Rua Amaro Souto dos trilhos até a Rua Barão do Cerro Largo;

· Rua Olivério Ramos entre a Rua Marechal Floriano Peixoto até a Rua Rio Branco.

VARRIÇÃO DIÁRIA 1 TURNO

· Rua General Canabarro entre o trevo da BR 290 até a Rua Andradas.

VARRIÇÃO ALTERNADA

· Rua General Canabarro entre a Rua Gaudêncio Soares até os trilhos;

· Rua João Brasil entre a Rua Barão do Mauá até a Rua Andradas;

· Rua  Voluntários da Pátria entre a Rua Gaudêncio Soares até a Rua Amaro Souto;

· Rua General Osório entre a Rua Gaudêncio Soares até a Rua Amaro Souto;

· Rua João Brasil entre a Rua Olivério Vasconcelos até a Rua Independência;

· Rua Barão do Mauá entre a Rua General Canabarro até a Rua João Brasil;

· Rua Honório Lemos entre a Rua João Brasil até a  Rua Voluntários da Pátria;

· Rua Benjamim Constant entre a Rua João Brasil até a  Rua Voluntários da Pátria;

· Rua Sete de Setembro entre a Rua General Osório até a praia;

· Rua Riachuelo entre a Rua General Osório até a Rua Garibaldi Silva;

· Rua Bento Martins entre a Rua General Osório até a Rua Garibaldi Silva;

· Rua Barão do Rio Branco entre a Rua Barão do Cerro Largo até a Rua Garibaldi Silva;

· Rua Marechal Floriano Peixoto entre a Rua Barão do Cerro Largo até a Rua Duque de Caxias;

· Rua Garibaldi Silva entre a Rua Amaro Souto até a Avenida Vereador Adil Bentes;

· Rua Amaro Souto entre a Rua Barão do Cerro Largo até o 4º RCC;

· Rua Duque de Caxias entre a Rua Marechal Floriano Peixoto até a Rua Amaro Souto;

· Rua Amaro Souto entre os trilhos até a Rua Padre Antônio Stringuini;

· Avenida Vereador Adil Bentes entre a Rua Andradas até o final;

· Avenida Coronel Sabino de Araújo entre a Ponte Seca até o Cemitério Municipal São Sebastião;

· Rua Gaudêncio Soares entre a Rua General Canabarro até a Rua General Osório;

· Toda a Praia das Areias Brancas.

VARRIÇÃO MENSAL

· Avenida Coronel Sabino de Araújo entre o Cemitério Municipal São Sebastião até o trevo da BR 290;

· Rua Flaubiano Doile entre a Avenida Rafael Gonçalves até o Parque de Exposições Ananias Vasconcelos;

· Rua Barão do Rio Branco dos trilhos até a Avenida Rafael Gonçalves.

E eventuais limpezas em  outras ruas, conforme determinação da Secretaria Municipal de Obras, Viação, Trânsito e Transporte.

                                LIMPEZA DE VALAS/VALETAS

      Conforme determinação da Secretaria Municipal de Obras, Viação, Trânsito e Transporte.

Na hipótese de não aceitação de um determinado serviço por parte da Secretaria Municipal de Obras, Viação, Trânsito e Transporte, em virtude de não terem sido atendidas todas as exigências contratuais, caberá à Contratada a correção da irregularidade, sem que sejam computadas para efeito de medição as horas trabalhadas para esta correção;

As horas trabalhadas em feriados, dias santos ou fora do horário normal de serviço, não terão qualquer tipo de majoração no seu valor;

ANEXO II

MEMORIAL DESCRITIVO

OBJETIVO:

O presente memorial descritivo tem por finalidade descrever as atividades a serem desenvolvidas pela empresa a ser contratada mediante licitação, para execução de capina mecanizada e manual, roçada com máquina costal, varrição de rua, retirada de entulho proveniente da capina.

CONTRATANTE:

Prefeitura Municipal de Rosário do Sul.

CONTRATADA:

A empresa que cumprir todos os dispositivos legais constantes na licitação elaborada pela Prefeitura Municipal de Rosário do Sul para este fim, e que por este instrumento for considerada vencedora da mesma.

LOCAL:

Área urbana do município de Rosário do Sul, conforme mapa em anexo ao processo, sendo que obedecendo a cronograma de trabalhos a ser apresentado pela Secretaria Municipal de Obras Urbanas.

QUANTITATIVOS:

Os serviços deverão ser executados obedecendo aos quantitativos conforme planilha de quantitativos em anexo ao processo, qualquer alteração deverá ser acertada entre as partes.

PREÇO:

Os valores a serem pagos pelos serviços em questão serão quantificados mediante medição acompanhada pelas partes envolvidas, tomando-se por base de calculo a planilha de custos que acompanha o processo, salientando-se que as metas a serem alcançadas serão as constantes na planilha de quantitativos.

DOS EQUIPAMENTOS:

Deverão ser utilizados  para o cumprimento das metas geradas pela planilha de quantitativos, 08 (oito) máquinas roçadeiras costais, bem como os equipamentos adequados aos serviços a serem executados, trator equipado, caminhão caçamba e maquina com pá carregadeira, todos em perfeitas condições de uso, com respectivos EPI para cada tipo de serviço, em numero suficiente inclusive com equipamentos reservas para que em hipótese alguma haja interrupção dos serviços.

DO PESSOAL:

Todo pessoal a ser utilizado na execução de todos os serviços a serem contratados será de responsabilidade da empresa vencedora do certame da licitação, sendo que a mesma deverá apresentar periodicamente à CONTRATANTE, os comprovantes de quitação das obrigações trabalhistas dos mesmos.

Ainda deverá ser informado à CONTRATANTE, o nome de todos os funcionários que farão parte da equipe que atenderá a prestação do serviço no Município e suas respectivas funções.

Os funcionários da empresa contratada somente deverão obedecer a ordens de seu encarregado, cabendo à CONTRATANTE somente a fiscalização dos serviços contratados, sendo que os assuntos referentes aos trabalhos em execução serão tratados pelos representantes de cada parte envolvida.

A Fiscalização terá direito de exigir a substituição de qualquer funcionário da Contratada que apresentar comportamento desrespeitoso para com a população em geral, ou que estiver solicitando propina.

DA FISCALIZAÇÃO:

A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão disponibilizar cada parte um encarregado pela fiscalização do contrato a ser celebrado entre as partes, sendo que a CONTRATANTE deverá deixar a disposição da CONTRATADA um diário de obras que deverá ser preenchido diariamente e assinado por ambos.

DOS HORÁRIOS:

O horário a ser obedecido pela CONTRATADA é de segunda a sexta-feira em horário comercial e sábados pela manhã, desde que cumpram as metas estabelecidas pela planilha de quantitativos em anexo.  A empresa deverá disponibilizar seus serviços fora do horário de serviço convencional, sempre que houver a necessidade, nos casos de limpeza de vias em função de festas populares e ou catástrofes.

DO PRAZO: 12 (doze) meses, podendo se prorrogado com base no artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.
Rosário do Sul, 11 de julho de 2016.
ANEXO III

(A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

DECLARAÇÃO (modelo)
Declaramos, em atendimento ao disposto no Edital Pregão Presencial nº 006/2016, que não possuímos em nosso quadro de pessoal, empregado com menos de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei  nº 8.666/93.

Local e data.

Representante Legal

ANEXO IV
(Papel timbrado ou carimbo da empresa)

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A ........................( Razão Social da empresa).................., CNPJ º.................., localizada à................................ DECLARA, para fins de participação na licitação Pregão Presencial nº 006/2016, promovida pelo CADASTRO DE LICITAÇÕES - Cadfor, e sob as penas da lei, de que atende todas as exigências de HABILITAÇÃO contidas no referido Edital.

Local de data,

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

ANEXO V
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

ASSUNTO : _____________________ , objeto do Pregão  Presencial n.º 006/2016– Cadastro de Licitações de Rosário do Sul – CADFOR - RS.

Designação de Representante

Através da presente credenciamos o(a) Sr.(a)..............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .................................., e CIC...................................., a participar da Licitação instaurada pela Cadfor – Cadastro de Licitações/RS, na modalidade de Pregão Presencial nº 006/2016, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ....................................................................................., bem como formular propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

............................, ...... de ............................... de 2016
CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA

DO REPRESENTANTE LEGAL

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO

ANEXO VI
DECLARAÇÃO

Declaramos em atendimento ao previsto no subitem ______________do Edital de Pregão Presencial nº 006/2016, que estamos caracterizados como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o definido na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Declaramos, ainda, que cumprimos os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame, ressalvada a documentação relativa à Regularidade Fiscal, a qual comprometemo-nos  a regularizar no prazo estipulado no subitem _________, caso sejamos declarados vencedores da licitação.

(Data)
Assinatura do Representante Legal.

ANEXO VII DETALHAMENTO DA PROPOSTA
(Papel timbrado ou carimbo da empresa)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Mão de Obra
 (Planilhas por profissão)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	708,31
	839,40
	sal

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	283,32
	331,76
	ins

	
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
R$
	SUB TOTAL
R$
	
	
	991,63
	1171,16
	Sal + ins

	
	Salário Mensal
	hora
	220
	
	
	
	1322,17
	330,54
	390,39
	1/3

	
	Insalubridade
	%
	20
	
	
	
	 R$      528,87 
	110,18
	130,13
	

	
	INSS
	%
	20
	
	
	
	
	
	
	

	
	13º Salário e adicional de férias
	 
	 
	
	
	
	568,44
	
	
	

	
	Férias e adicional de férias
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Aviso Prévio Indenizado
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	FGTS sobre aviso prévio indenizado
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Multa FGST e CCS  Aviso prévio indenizável
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Aviso Prévio trabalhado
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Incidência de encargos previdenciários FGTS sobre aviso prévio trabalhado
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Multa FGST e CCS  Aviso prévio trabalhado
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	FGTS (8%)
	 
	 
	
	
	
	 R$   1.332,53 
	
	
	

	
	Afastamento Maternidade
	un
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Auxilio Alimentação      17,50%
	un
	22
	
	
	
	 R$         44,42 
	
	
	

	
	Auxilio Transporte 6%
	un
	           44
	
	
	
	
	
	
	

	
	Plano de benefício social familiar
	un
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	PIS
	%
	          0,65
	
	
	
	
	
	
	

	
	COFINS
	%
	          3,00
	
	
	
	
	
	
	

	
	ISS
	%
	          3,00
	
	
	
	
	
	
	

	
	SESI ou SESC
	%
	          1,50
	
	
	
	
	
	
	

	
	SENAI  ou SENAC
	%
	          1,00
	
	
	
	
	
	
	

	
	INCRA
	%
	          0,20
	
	
	
	
	
	
	

	
	Salário Educação
	%
	          2,50
	
	
	
	
	
	
	

	
	Seguro Acidente de trabalho
	%
	          1,00
	
	
	
	
	
	
	

	
	SEBRAE
	%
	          0,60
	
	
	
	
	
	
	

	
	Outros (especificar)
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Total Individual
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	

	
	Total Geral
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


                  Uniformes e EPIs
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	Camiseta com identificação
	un
	4/12
	
	

	Conjunto ( Calça + casaco)
	Un
	2/12
	
	

	Bermuda
	Un
	4/12
	
	

	Conjunto Chuva
	Un
	01/12
	
	

	Boné
	Un
	04/12
	
	

	Botina
	par
	03/12
	
	

	Perneira –equipe roçadores
	un
	04/12
	
	

	Óculos de proteção
	un
	02/12
	
	

	Luva Vaquesta
	par
	12/12
	
	

	Luva PVC  Látex
	par
	12/12
	
	

	Colete Refletivo 
	Un
	01/12
	
	

	Total individual
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	

	
	
	


Materiais
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	Carrinho de lixo
	un
	16/12
	
	

	Carrinho de mão
	Un
	10/12
	
	

	Máquina roçadeira costal
	un
	08/12
	
	

	Vassourão
	Un
	210/12
	
	

	Pá de apanhar
	Un
	25/12
	
	

	Enxada
	Un
	24/12
	
	

	Vassoura para grama
	un
	25/12
	
	

	Foice
	un
	03/12
	
	

	Broxa
	Un
	20/12
	
	

	Saco de lixo
	Un
	50.000/12
	
	

	Nylon 3mm para maquina roçadeira
	m
	6000/12
	
	

	Lâmina Trator
	Un
	08/12
	
	

	Cal Pintura
	kg
	9000/12
	
	

	Carretel Roçadeira
	Un
	10/12
	
	

	Total 
	
	
	
	


   Equipamentos  e  Depreciação
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	Custo do caminhão caçamba
	un
	01
	
	

	Custo moto roçadeira costal
	Un
	06
	
	

	Custo veículo de  apoio
	Un
	01
	
	

	Trator com roçadeira traseira
	Un
	01
	
	

	Retroescavadeira
	Un
	01
	
	

	DEPRECIAÇÃO ANUAL
	
	
	
	

	Custo do caminhão caçamba
	%
	80
	
	

	Custo moto roçadeira costal
	%
	250
	
	

	Custo veículo de  apoio
	%
	100
	
	

	Trator com roçadeira traseira
	%
	80
	
	

	Retroescavadeira
	%
	80
	
	

	Valor total equipamentos
	
	
	
	

	Valor Depreciação
	Mês 
	60
	
	


    Manutenção
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	
	

	Caçamba
	km
	2.500.00
	
	

	Roçadeira Costal
	h
	160.00
	
	

	Veículo de apoio
	km
	1.000.00
	
	

	Trator com roçadeira traseira
	h
	160.00
	
	

	Retroescavadeira
	h
	160.00
	
	

	Valor  Total 
	
	
	
	

	
	
	
	
	


   Consumos

	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	Combuslível p/ Retroescaveira
	Litro/mês
	  380.00
	
	

	Combustível p/Caminhão caçamba
	Litro/mês
	1.100.00
	
	

	Combustível p/roçadeiras 
	Litro/mês
	333,33
	
	

	Combustível Trator com roçadeira traseira
	Litro/mês
	320.00
	
	

	Combustível p/ veículo de apoio
	Litro/mês
	320.00
	
	

	Óleo  2T para Roçadeira
	Litro/mês
	8.00
	
	

	Óleo Motor   caminhão
	Litro/mês
	10.00
	
	

	Óleo  motor retroescavdeira
	Litro/mês
	10.00
	
	

	Óleo  motor veículo de apoio
	Litro/mês
	2.00
	
	

	 Total
	
	
	
	


  Impostos
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	IRPJ
	%
	
	R$         
	

	Total de impostos, taxas e contribuições
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Valor Global Mensal dos Serviços R$

Valor do Contrato:
Carimbo e Assinatura

ANEXO VIII
MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/201

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM o Município de Rosário do Sul  e a EMPRESA............................

O Município de Rosário do Sul, pessoa jurídica de direito público, situada à Rua Amaro Souto, nº 2203, Centro, nesta cidade do Rosário do Sul, RS, CNPJ nº 88.138.292-0001/74, representada neste ato pela Prefeita Municipal, Sra Zilase Rossignollo Cunha, aqui denominada CONTRATANTE e a Empresa............... situada na _________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº _________________doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu ____________, RG nº .................. CPF sob o nº ____________, residente e domiciliado em ________________, tendo em vista o contido no Processo ____________________, referente ao Pregão Presencial nº 006/2016, considerando as disposições estabelecidas na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal Nº 8.666/93 e Legislação Pertinente, celebram o presente Contrato  de Prestação de Serviços, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Prestação dos Serviços de Limpeza Pública Urbana (varrição, capina, roçada e pintura de meios-fios) para o Município de Rosário do Sul.
PARÁGRAFO ÚNICO - A critério da CONTRATANTE, poderão ocorrer acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, observados os limites estabelecidos no art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  A SEREM CONTRATADOS
Os serviços a serem contratados são os seguintes:Varrição, capina, roçada e pintura de meios- fios, conforme Projeto Básico, anexo a este contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
Os Serviços ora contratados obedecerão ao estipulado  no presente instrumento, bem como às obrigações assumidas no Termo de Referência - Anexo I e na proposta datada de ___/___/____, constantes do Processo, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE:

1. 
1) cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Contrato;

2) efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATANTE designará um representante da Secretaria requerente para fazer a fiscalização e o acompanhamento da execução deste contrato, devendo este fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização dos defeitos observados.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente o estipulado neste instrumento e, em especial, as disposições seguintes:

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO
O preço total  do contrato será  de R$ ------------,
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 dias (trinta) dias, conforme nota de empenho, após a execução das etapas dos serviços conforme item 11.2, por intermédio da Secretaria da Fazenda e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo as despesas pela Secretaria Municipal de Obras, Viação, Trânsito e Transporte.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado com base no artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente Contrato correrão por conta da seguintes dotações orçamentárias:
	SECRETARIA
	CONTA
	PROJ/ATIV
	CAT.  ECON  
	FONTE DE REC.

	SMOVTT
	98
	2021000
	3.3.90.39.0000000
	01


CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E RECURSOS

10.1
Pelo inadimplemento das obrigações assumidas, a Contratada estará sujeita às seguintes penalidades:
10.1.1 executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

10.1.2 executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;
10.1.3. inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
10.1.4.inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;
10.1.5 Por causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 2 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.

10.1.6 Por não dispor das ferramentas e/ou equipamentos nas quantidades, especificações e estado de conservação determinados neste projeto básico: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência.

 10.1.7 Por executar serviços em vias públicas com trânsito de veículos sem sinalização, ou com sinalização inadequada: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.1.8 Por executar serviços de roçada com roçadeiras mecânicas, sem a utilização de redes de proteção: multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 18.4 Por danificar o caule de árvores com a utilização de roçadeiras mecânicas: multa de 2% do valor mensal do contrato por ocorrência. 

10.1.9 Por utilizar materiais de consumo (sacos de lixo) em desacordo com as especificações deste projeto básico: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.1.10 Por não dispor da quantidade mínima de operários definidos neste projeto básico, por local, por turno de trabalho e por atividade: multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.1.11 Por não dispor de encarregados e supervisores nas equipes de trabalho: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência.

10.1.12 Por transportar operários e/ou encarregados em veículos não adequados ao transporte de pessoal: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.1.13 Por não atendimento as Ordens de Serviço expedidas pela secretaria, por causas que se caracterizem como de responsabilidade da Contratada, tanto por ação, como por omissão: multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência.

10.1.14 Por não cumprir a programação mensal de varrição, por causas que se caracterizem como de responsabilidade da Contratada, tanto por ação, quanto por omissão: multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.1.15 Por não cumprir os horários de início e fim das jornadas de trabalho, ressalvadas as tolerâncias de tempo para deslocamento, (15 minutos): multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.1.16 Por não atender a solicitação de informações da secretaria, dentro dos prazos estipulados: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.1.17 Por não sanar, no prazo estipulado, irregularidades identificadas pela fiscalização da secretaria: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.1.18 Por comportamento desrespeitoso de funcionários com a população durante a execução dos serviços: multa de 0,2% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.1.19 Por promover, para comercialização ou quaisquer fins, a triagem dos resíduos coletados: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 18.17 Por solicitação de contribuições ou gratificações aos munícipes: multa de 0,2% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.1.20 Por não atender, dentro do prazo estipulado pela Secretaria Municipal de Obras, pedido de substituição de funcionário: multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.1.21 Por não manter, durante os horários de prestação de serviços, seus supervisores munidos de telefone celular em funcionamento: multa de 0,5% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.1.22 Por executar, durante os horários de prestação dos serviços, com os equipamentos e/ou as equipes de pessoal, outros serviços que não sejam objeto do contrato: multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.1.23 Por atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada na “Ordem de Início dos Serviços” a ser expedida pela Secretaria de Obras, após a assinatura do contrato: multa de 10% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.1.24 Por não atender às demais obrigações contratuais: multa de 10% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência.

10.1.25 Por permitir que operários executem as atividades sem o uso dos uniformes e equipamentos de proteção individual exigidos neste projeto básico: multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de ocorrência. 

10.2 Além dos motivos previstos no artigo 78 da Lei 8.666/93 para rescisão do contrato, a Secretaria de Obras poderá rescindi-lo, também, unilateralmente, na ocorrência dos seguintes fatos: 

a) a paralisação total ou parcial do serviço; 

b) a subcontratação parcial ou total do serviço; 

c) o cometimento reiterado de faltas, com aplicação de penalidades também reiteradas;
10.3 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

Obs.: nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta à contratada em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

RECURSOS - Da aplicação das penas definidas, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, ao Secretário da Administração, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente instruído, para apreciação e decisão superior.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O descumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato por parte da CONTRATADA, assegurará à CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - RESCISÃO UNILATERAL POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO – 
Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização, assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do fornecimento nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução do fornecimento do contratado; 
d) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão , cisão ou incorporação, que afetem a boa execução do presente Contrato;
 e) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores; 
f) cometimento reiterado de faltas na execução do fornecimento do objeto contratado, anotadas na forma do parágrafo único da Cláusula Quarta deste Contrato; 
g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;  

h) dissolução da Sociedade ou falecimento da CONTRATADA; 
i) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste  Contrato;   
j)protesto de títulos ou a emissão de cheques sem a suficiente provisão que caracterizem a insolvência da CONTRATADA; 
k) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato amplo conhecimento Público; 
l) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - RESCISÃO BILATERAL - Ficará o presente contrato rescindido por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração, nos casos do art. 78, XIII a XVI, da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO TERCEIRO - De conformidade com o § 2º, do artigo 79, da Lei nº 8.666/93, quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do artigo 78, da mesma lei, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

O Foro da Cidade do Rosário do Sul - RS é o competente para dirimir quaisquer dúvidas que vierem a surgir no cumprimento das obrigações estabelecidas neste instrumento.

E, por estarem de pleno acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato lavrado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo.

Rosário do Sul, ...... de ................ de 2016.

Zilase Rossignollo Cunha,
Prefeita Municipal
Contratada __________
CNPJ nº

Testemunhas
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